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SERVIÇOS DE PSICOLOGIA e PSICOTERAPIA 

REGULAMENTO 

São comparticipados os serviços prestados por médicos psicólogos ou psicólogos clínicos legalmente habilitados, 

mediante referenciação de médico, preferencialmente psiquiatra ou pedo psiquiatra.  

A comparticipação está limitada a 48 sessões anuais, não podendo exceder dois anos seguidos. 

 

NORMAS  

 

ARTIGO 20º (Serviços de Psicologia Clínica) 

São comparticipados os serviços prestados por Psicólogos Clínicos legalmente habilitados, sendo exigível 

a apresentação de requisição médica, nos termos constantes dos artigos seguintes. 

ARTIGO 21º (Exames psicológicos) 

1. São atribuídas comparticipações em exames psicológicos previstos nas tabelas, desde que os mesmos 

sejam requisitados por médico da especialidade ou, pelo psicólogo, quando resultem da consulta de 

psicologia clínica. 

2. Não são comparticipados testes de orientação vocacional, profissional, escolar ou de aptidão. 

ARTIGO 22º (Psicoterapia) 

1. O acesso a serviços de Psicoterapia é precedido da apresentação de relatório médico circunstanciado 

que justifique a sua necessidade e a duração previsível (O processo será válido por 12 meses) 

2. As sessões de Psicoterapia só são comparticipadas se realizadas por psicoterapeutas com habilitação 

adequada. 

3. A comparticipação está limitada a um máximo de 48 sessões por ano, não podendo exceder dois anos 

seguidos. 

4. Em situações excecionais, após análise do SAMS, a comparticipação poderá ser renovada até ao limite 

máximo de mais dois anos e 24 sessões anuais. 

5. Ultrapassando qualquer um dos limites estabelecidos nos números 3 e 4 do presente artigo, será 

aplicado um interregno obrigatório de um ano. Durante esse período, o beneficiário ficará impedido de 

usufruir de nova comparticipação no mesmo âmbito. 

 

A comparticipação será de 80% de 20€ (por sessão ou dia) tendo como encargo obrigatório 16,50€ (por sessão ou 

dia) 

       

ARTIGO 12º  (Acesso à prestação de serviços por entidades convencionadas)  

1 A prestação de serviços convencionados rege-se pelo estipulado nos respetivos acordos/contratos 

(consultar “Plano de Beneficíos limites e exclusões”) 

https://www.sams.pt/Comparticipacoes/Documents/Plano%20de%20Benefic%c3%ados%20limites%20e%20exclus%c3%b5es%20-%202026.pdf

